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Lei Federal 14.133/21: 
Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

01.1 – ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

01 – OBJETO   

 
1.1 - Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos permanentes classificados como bens comuns, consistindo no fornecimento de playgrounds 

infantis e parques de madeira tratada para o atendimento das demandas intersetoriais do município de 

Itacarambi/MG, conforme demanda, em conformidade com o constante neste termo de referencia. 

 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, com prazo de entrega 
conforme Ordem de Fornecimento, não havendo previsão legal para a sua prorrogação sucessiva, por se tratar 
de escopo já definido e exaurível 
 

 

A especificação dos bens obedece aos padrões usuais de mercado e às normativas vigentes, garantindo altos 
requisitos de qualidade, durabilidade mecânica contra intempéries e máxima segurança aos usuários infantis. 
Não há indicação ou exigência de marca ou modelo específico, tampouco vedação de marca pré-estabelecida 
por processo administrativo, primando-se pela padronização técnica baseada na ABNT (especialmente a NBR 
16071 aplicável a Playgrounds). 

Tabela de Quantitativos e Valores: 

Item Descrição do Objeto 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

1 

Playground 3 Torres composto pelos 
seguintes elementos, conforme 
características, dimensões, materiais, 
cores e acabamentos descritos abaixo 
conforme especificação técnica, 
devendo o conjunto ser fornecido 
novo, sem uso, em perfeitas condições 
de funcionamento, atendendo às 
normas técnicas aplicáveis, 
especialmente ABNT NBR 16071 
(Playgrounds) ou 
equivalente.Especificação Técnica 
Patamar de madeira plástica com 
dimensão lateral de 1,05 m X 1,05 m 

Und 1 R$ 57.071,77 R$ 57.071,77 
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na cor marrom (fabricado com madeira 
plástica com um acabamento 
superficial para replicar a madeira, e 
uma estrutura de aço galvanizado). 1 
(uma) Torre de madeira plástica para 
altura do patamar de 1,40 m, 4 colunas 
com perfil de 11 cm X 11 cm e 
comprimento de 3,00 m acima do solo 
na cor marrom (fabricado com Madeira 
Plástica com um acabamento 
superficial para replicar madeira). 1 
(uma) Torre de madeira plástica para 
altura do patamar de 1,20 m com perfil 
de 11 cm X 11 cm com comprimento 
de 2,80 m acima 
do solo na cor marrom (fabricado com 
madeira plástica com um acabamento 
superficial para replicar madeira). 1 
(uma) 
Torre de madeira plástica para altura 
do patamar de 1,40 m, 3 colunas com 
perfil de 11 cm X 11 cm e comprimento 
de 2,50 m e 1 colunas com perfil de 11 
cm X 11 cm e comprimento de 3,00 m 
acima do solo na cor marrom 
(fabricado com Madeira Plástica com 
um acabamento superficial para 
replicar madeira). 2 (duas) Cobertura 
do telhado com design chinês colorido 
ou verde pigmentado (fabricado com 
polietileno). 1 (uma) Cobertura com 
design de coqueiro na cor verde 
pigmentado (fabricado com 
polietileno). 2 (duas) Guarda corpo 
para fechamento com design 
cerquinha colorido ou verde 
pigmentado (fabricado 
com polietileno). 1 (uma) Guarda corpo 
para fechamento com design jogo da 
velha colorido ou verde pigmentado 
(fabricado com polietileno). 1 (uma) 
Escada 5 degraus para altura do 
patamar de 1,20 m, na cor cinza ou 
verde pigmentado (fabricado com 
polietileno). 1 (uma) Par de corrimão 
para escada 5 degraus na cor verde ou 
vermelho (fabricado com tubos de aço 
galvanizados e pintura eletrostática a 
pó atóxica). 1 (uma) Rampa de tacos 
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para 
altura do patamar de 1,20 m na cor 
marrom (fabricado com madeira 
plástica com um acabamento 
superficial para replicar a madeira, e 
uma estrutura de aço galvanizado). 1 
(uma) Par de pega mão para coluna de 
madeira plástica na 
cor verde ou vermelho (fabricado com 
tubos de aço galvanizados e pintura 
eletrostática a pó atóxica). 1 (uma) 
Escalada com 6 apoios externos para 
altura do patamar de 1,40 m, na cor 
cinza ou verde (fabricado com 
polietileno). 1 (uma) Balanço de tubos 
de aço anexo à torre na cor verde ou 
vermelho (fabricado com tubos de aço 
galvanizados e pintura eletrostática a 
pó atóxica). 1 (uma) Conjunto de 
assento do balanço colorido ou verde 
pigmentado (fabricado com polietileno, 
alças de correntes de aço galvanizado 
com buchas de nylon). 1 (uma) 
Escorregador reto de 2,75 m para 
altura do patamar de 1,40 m colorido 
ou verde pigmentado (fabricado com 
polietileno). 2 (duas) Portal de 
segurança 
com design deverde pigmentado 
(fabricado com polietileno). 2 (duas) 
Portal de segurança com design de 
arco colorido ou verde pigmentado 
(fabricado com polietileno). 1 (uma) 
Escorregador de tubo com 1 flange na 
cor amarela ou verde, 1 ponteira na 
seção de saída na cor laranja ou 
verde, 1 curva de 90° s/encaixe na cor 
azul ou verde e 1 curva de 90° 
c/encaixe na cor azul ou verde 
pigmentado (fabricado com 
polietileno). 1 (uma) Conjunto de peças 
para parafusar/fixar o playground ao 
solo (se este for parafusado - PA) ou 
um conjunto de peças para chumbar o 
playground ao solo/piso (se este for 
chumbado - CH).  

2 
Brinquedos de madeira de eucalipto, 
de reflorestamento ecológico, tratado 
através de sistema denominado 

Und 18 R$ 26.244,41 R$ 472.399,38 
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autoclave, de alta durabilidade e 
resistência, composto de:01 - 
plataforma deck, com telhado (02 
águas); cantos arredondados, sem 
rachaduras, lascas, farpas ou pontas 
salientes, pregos e/ou parafusos 
galvanizados; 01 – ponte pênsil, em 
madeira de eucalipto autoclavado, 
Cantos arredondados, sem 
rachaduras, lascas, farpas ou pontas 
salientes, pregos e/ou parafusos 
galvanizados. 01 – plataforma deck, 
sem telhado, cantos arredondados, 
sem rachaduras, lascas, farpas ou 
pontas salientes, pregos e/ou 
parafusos galvanizados; 01 – 
escorregador em madeira, cantos 
arredondados, superficie deslizantes 
em peça única, sem rachaduras, 
lascas, farpas ou pontas salientes, 
pregos e/ou parafusos galvanizados, 
com proteção de borracha; 01 – 
escada de acesso diagonal, em 
madeira de 
Eucalipto autoclavado, cantos 
arredondados, sem rachaduras, 
lascas, farpas ou pontas salientes, 
pregos e/ou parafusos galvanizados; 
01 – rampa de acesso 
Via escalada, em madeira de eucalipto 
autoclavdo e cordas de nylon tipo rede 
(cruzadas); 01 – rampa de acesso via 
escalada, em tábuas de madeira, com 
apoio para subida; 01 – balanço duplo, 
em madeira de eucalipto autoclavado, 
integrado a plataforma, cantos 
Arrdondados, sem rachaduras, lascas, 
farpas ou pontas salientes, pregos 
e/ou parafusos galvanizados, asseno 
em madeira supenso por correntes aço 
de 6 mm; 01 – gangorra dupla, em 
madeira de eucalipto autoclavado, 
cantos arredondados, sem rachaduras, 
lascas, farpas ou pontas salientes, 
pregos e/ou parafusos galvanizados, 
suporte para equilibrio em metal, 
proteção emborrachada (pneus) nas 
extremidades, cantos inferiores; 

Total R$ 529.471,15 
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02 – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

03 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

04 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

 
Iten 01: Destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempreendedores Individuais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. O Item  02 - Ampla Concorrencia. 
 

1.2 - O objeto da licitação tem a natureza de aquisição de bens comuns. 

 
1.3 - Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
 
1.4 - A seleção do fornecedor será efetivada por meio de procedimento licitatório na modalidade Pregão, sob a forma 
Eletrônica 

 
1.5 - A presente aquisição adotará o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
1.6 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, com a renovação das quantidades, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
1.7 – O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas. 

 

 
2.1 - A Justificativa e objetivo da aquisição encontram-se pormenorizados em Tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, parte indisssociável  do processo administrativo. 

 

 
3.1 - A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, parte indisssociável  do processo administrativo. 

 

 
1.1 - Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da aquisição/contratação abrangem o seguinte: 
 
• Entregar os materiais no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos neste termo, 

contados a partir da solicitação do Departamento de Compras; 

 

•  Especificações de garantia do produto: Garantia integral contra intempéries, apodrecimento da 

madeira e perda de coloração do plástico por defeito fabril.  

 

• Garantia de execução do objeto: Não será exigida a garantia da contratação. 

 

• Condições de manutenção e assistência (garantia): Deslocamento in loco de equipe técnica 

credenciada para substituição de partes e peças cobertas pela garantia, sem ônus adicionais para a 

Administração.  
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• Requisitos de sustentabilidade: Comprovação de origem legal da madeira de eucalipto 

(reflorestamento) e utilização de plásticos atóxicos e recicláveis.  

 

• Indicação de marca ou modelo: Não há indicação restritiva de marca. 

 

• Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do fornecimento principal, sendo facultada 

apenas para serviços acessórios de frete e descarga. 

•  Vistoria: A vistoria técnica prévia aos locais de instalação é facultativa. 

 

• Fornecer juntamente com a entrega do bem toda a sua documentação fiscal; 
 
 

• Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

 

• Manter, durante toda a execução do fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação e comprovar a cada fatura emitida sua regularidade junto ao INSS e FGTS; 

 

• Os produtos que não se enquadrarem nas especificações de qualidade serão devolvidos à empresa, 

ficando esta obrigada a substituí-los por produtos adequados, em conformidade com as especificações; 

 

• Responder civilmente perante a Prefeitura e terceiros, por danos causados por defeitos de fabricação do 

produto e pelos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento de filtros, peças e acessórios contratados. 

 
4.2 - Obrigações da contratada 

 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ATA ou Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata ou contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato; 

 
i) Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
k) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
l) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso) 

 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); (quando for o caso) 

 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata ou contrato; 

 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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segurança do contratante; 

 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 
4.3 - Obrigações da Administração: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata ou contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou contrato; 

 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos na presente ata ou Contrato; 

 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato; 

 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata ou 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
05 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
5.1 - A execução da aquisição seguirá a seguinte dinâmica: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.1.1 - As aquisições serão executadas conforme prescrito nos requisitos da contratação deste Termo de 

Referência. 

 
5.1.2 - As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de fornecimento, cujas etapas observarão 

seguir o cronograma estabelecido pela administração. 

 

5.1.3 - Início da execução: Os serviços de entrega e montagem deverão ser iniciados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contados da emissão formal da Ordem de Fornecimento ou Ordem de Serviço pelo órgão 

requisitante. 

 

5.1.4 -  Regime de execução: Fornecimento parcelado ou integral por preço unitário, processado pelo 

Sistema de Registro de Preços (SRP).  

 

5.1.5 -  Local e horário de prestação dos serviços: As montagens deverão ocorrer nos endereços indicados 

pelas Secretarias Municipais (SCFV, Escolas e Praças), obrigatoriamente em horário comercial, das 08:00 às 

17:00, mediante prévio agendamento para não interromper as rotinas escolares.  

 

5.1.6 - Condições de execução: A montagem deverá seguir as rigorosas orientações dos manuais técnicos 

dos fabricantes, utilizando sapatas adequadas ou chumbamento/parafusamento, garantindo o alinhamento de 

prumo e nível. 

 

5.1.7 - Materiais disponibilizados: A contratada deverá fornecer todos os materiais (brinquedos, ferragens, 

parafusos, correntes), bem como as ferramentas e a mão de obra especializada necessárias para a completa 

instalação dos parques. 

 
5.2 - Entregar os produtos em perfeita conformidade com o edital, isolar a área durante a montagem para 

evitar acidentes e remover todos os entulhos e embalagens gerados pela instalação. 

 

5.3 Local de entrega: Sede do SCFV, pátios das Escolas Municipais (sede e zona rural) e Praças Públicas 

do município de Itacarambi/MG, conforme relação de endereços a ser detalhada na Ordem de Fornecimento: 

 

5.3.1 - Secretaria de Obras: 12 unidades destinadas a praças específicas: (Praças: saída para Januária, 

Praga das Palmeiras, Praça da República (Sr. Auro), Praça Teófilo de Alkimim, Praça da Rua Brasília, Praça 

do Bairro São Joao, Praça da Rua Rio Grande do sul (Escola SEMEI), Praça Vicente de Paula, Praça Joao 

Paulo II, Praça dos Estudantes (CAIC), Praça Jason Nascimento (Rua Belo Horizonte), Praça da Rua Bom 

Fim).  

 

5.3.2 - Secretaria de Educação: 06 unidades destinadas às escolas de Ensino Fundamental do município:  

E.M. Carmem Maria Andrade Nogueira (Sede Itacarambi), E.M. Noeme Sales Nascimento (Sede Itacarambi), 

E.M. Dona Amélia Pacheco (comunidade Serraria), E.M. Osório Evangelista (comunidade do remanso), E.M. 

Amerindo Bizerra (comunidade da Várzea Grande), E.M. Padre Diogo Feijó (comunidade Bom Retiro). A 

aquisição de brinquedos de eucalipto tratado visa atender às necessidades pedagógicas e de lazer de 6 (seis) 

unidades da rede municipal de ensino, beneficiando diretamente mais de 1.600 estudantes da sede e da zona 
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07 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO 

rural. 

 

5.3.3 - Secretaria de Desenvolvimento Social: 01 unidade de (Playground 3 Torres) para a sede do SCFV.  

 
06 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 
6.1 – As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou 

Contrato. 

6.2 - contratada deverá designar, formalmente, um preposto qualificado para representá-la perante a 

Administração durante toda a vigência contratual. 

6.3 -  O contrato será acompanhado e monitorado por um fiscal designado pela respectiva Secretaria 

requisitante (Educação, Assistência Social ou Obras), que acompanhará a execução e a montagem para que 

sejam cumpridas todas as condições técnicas e normativas.  

6.4 - Será verificada, periodicamente (e obrigatoriamente a cada pagamento), a manutenção das condições de 

habilitação e regularidade fiscal/trabalhista da contratada. 

6.5 - O contrato será coordenado por um gestor do contrato formalmente nomeado, a quem cabe a adoção de 

decisões administrativas, prorrogações (se for o caso), aplicações de sanções e encerramentos. 

6.6 - Forma de comunicação: Toda comunicação entre as partes será feita por meio de correio eletrônico 

institucional (e-mail) com confirmação de leitura ou ofícios tramitados no sistema eletrônico do município. 

 

a) - Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias após a entrega e 

montagem in loco, pelo fiscal setorial, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento preliminar 

das exigências de caráter técnico e administrativo. 

b) - Os serviços/produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a rigorosa 

verificação da qualidade, estabilidade da montagem e quantidade, e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

c) - A empresa deverá emitir Nota Fiscal ou Fatura contemplando os quantitativos exatos atestados pela 

fiscalização. 

d) - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos brinquedos, nem a responsabilidade ético-profissional da fabricante pela perfeita execução do objeto, 

especialmente diante de vícios ocultos. 

e) - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente atestado pelo fiscal, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de pagamento. 

f) - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada. 

g) A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
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08 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

09 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

 
h) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

 
i) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

j) Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a 

partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). 

 

k) Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

l) 7.3. Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe 

foram exigidas quando da habilitação. 

 

m) 7.4 – A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades 

pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

 
8.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e qualificação técnica, são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

 
9.1 - O valor de referência para a contratação, para fins de aplicação do menor preço, consta no item 1.1 deste 

termo, podendo ser sigiloso conforme Art. 24 da Lei 14.133/21. 

 

   

10.1 - Poderão ser utilizadas qualquer dotação orçamentária prevista para o exercício de 2026, destinadas ao 

pagamento do objeto licitado, por ser registro de preços 

 
10.1.1 – A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2026, correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 

 

 
11.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei n.º 

14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

 
11.1.1. utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a 
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12 – SUBCONTRATAÇÃO: 

13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

 
11.1.2. emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência 

econômica, sustentabilidade social. 

 

11.1.3. redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

11.1.4. utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

 
11.1.5. utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

 
11.1.6. observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

 
11.2. Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações 

constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de 

regulamentação pela ABNT. 

 

 
12.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 
 
13.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
13.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
13.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 
(quando for o caso). 
13.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso). 
 
13.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
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a licitação; 
 
13.1.5 - Fraudar a licitação; 
 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
13.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
13.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
13.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
13.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
13.2.1 - Advertência; 
 
13.2.2 - Multa; 
 
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e 
 
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto. 
 
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
 
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato/Nota de 

Empenho, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata 

ou contrato licitado. 

 
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4 a 13.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou 

contrato licitado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4 a 13.1.7, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
13.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

 

13.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

13.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
13.13 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
14 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 
14.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
b - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

 
14.2 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

14.2.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

14.2.2 - Na hipótese prevista no item 14.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 
14.2.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos no edital e neste termo de referência, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
14.2.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 

14.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 
14.3.1 - Para fins do disposto no item 14.3, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

 
14.3.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

14.3.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 14.3.2, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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aceitam manter seus preços registrados. 

 

14.3.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
14.3.4 - Na hipótese de comprovação do disposto no item 14.3 e 14.3.1, o órgão ou a entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
14.3.5 - O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 
15 - DA ENTREGA  
 

15.1 – Todos os materiais deverão ser entregues em parcelada única mediante recebimento da Ordem de 

Fornecimento do Setor de Compras; e no local estipulado para entrega, acompanhada da nota fiscal para 

conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de recebimento por funcionário competente sendo que a 

responsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado. 

 

15.1.1 - Prazo de entrega: em até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do recebimento por parte da contratada 

da Ordem de Fornecimento emitida pelo município de Itacarambi. Os materiais deverão ser entregues nos locais 
indicados pela Secretaria requisitante. 
 

15.2 – O Município de Itacarambi/MG se reserva o direito de não receber os itens licitados em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a ata ou contrato em decorrência da sua inexecução 

parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis. 

 

15.3 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens licitados em que se 

verifiquem irregularidades. 
 

15.4 – O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens licitados no ato da entrega, reservando-se ao Município de 

Itacarambi//MG o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

 
15.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos itens licitados. 

 
15.6 - Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagem, com o menor volume 

possível, que utilize preferencialmente material reciclado ou reciclável, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e armazenamento, em atendimento aos critérios sustentáveis. O Município recusará os produtos que 

forem entregues em desconformidade com o previsto na ata ou contrato, termo de referência e proposta; 

 
15.7 - O recebimento provisório, realizado pelo Almoxarifado da secretaria requisitante, dar-se-á no ato da entrega 

do objeto, após conferência de sua conformidade com as especificações do edital, da proposta e respectiva ordem de 

fornecimento; 
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15.8 - O recebimento definitivo, realizado pelo Almoxarifado, dar-se-á em até 03 (três) dias úteis, contados da data 

do recebimento provisório, após verificação da conformidade do objeto com as exigências e especificações da 

respectiva ordem de fornecimento. 

 
Itacarambi/MG,  15 de junho de 2026. 

 
 
 
 
 

Blandina Oliveira de Azevedo 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 
 
 
 

Sidney Ferreira da Silva 
Secretário Municipal de Educação 

 
 
 
 

Januário Simplício dos Santos Filho 
Secretário Municipal de Obras Transporte e Serviços Urbanos. 


